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			APRESENTAÇÃO

 

			O estudo da Antiguidade exige percursos intrinsecamente ligados à interdisciplinaridade, dada a complexidade dos vestígios que chegaram até nós e a diversidade de questões que suscitam. Historiadores, com frequência, deparam-se com fontes escritas – como inscrições, crônicas, epopeias, panegíricos, tratados filosóficos, obras literárias e históricas –, bem como com vestígios materiais, a exemplo de artefatos, estruturas arquitetônicas, imagens e práticas rituais, que preservam indícios de afetos, desejos, conflitos sociopolíticos, rituais fúnebres, práticas de entretenimento, magia, religiosidades, narrativas míticas, sistemas educativos, manifestações musicais e teatrais, entre outros temas correlatos.

			Desse modo, as práticas sociais envolvem tanto a materialidade quanto suas múltiplas expressões simbólicas. Como argumenta Jules Thomas (2005, p. 14), os efeitos dessas práticas não se moldam a um modelo fixo de vida social, mas expressam formas específicas de sociabilidade constituídas por relações e conexões dinâmicas. A depender da perspectiva teórica adotada, os estudos podem enfatizar diferentes aspectos de um objeto – como seu valor simbólico, o trabalho necessário para sua produção, sua aparência estética, sua funcionalidade (por exemplo, no contexto da caça), ou ainda suas conexões com redes materiais e sociais (cf. Guarinello, 2011). Como ressalta I. Hodder (2014, p. 2), tais dimensões não apenas revelam como os objetos são usados, mas também participam ativamente da constituição das estruturas sociais e da própria experiência de ser humano.

			A vida social é, por natureza, relacional: tudo o que fazemos e tudo o que somos é produzido por meio de relações. O mundo material não é externo a esse processo; ao contrário, os artefatos estão profundamente implicados nas formas pelas quais criamos significados e vivemos nosso cotidiano. Contudo, essa relação não é neutra: a apreensão do mundo material é, em si, um fenômeno social, condicionado por linguagens, conceitos, experiências e relações de poder. Portanto, ao olharmos para o passado, não podemos presumir que os antigos compreendiam seus corpos e objetos da mesma forma que nós os compreendemos hoje. Tampouco é possível atribuir significados fixos à cultura material (Thomas, 2005, p. 17-18). Isso reforça a ideia de que a relação entre passado e presente é, necessariamente, interpretativa. Quanto mais se investiga o mundo material da Antiguidade, mais se evidencia que nosso conhecimento permanece incompleto.

			Assim, os vestígios materiais não são meras evidências de entidades extintas; são fragmentos dessas entidades que persistem no presente. Recontextualizados continuamente, eles adquirem novos sentidos a partir dos marcos interpretativos próprios de cada época (cf. Thomas, 2005; Hartog, 2017). Embora provenham de formações sociais desaparecidas, fontes como objetos – e, nesse sentido, também as fontes escritas – mantêm relevância cultural ao contribuírem para a construção de memórias, identidades e narrativas históricas. É nesse contexto que pesquisadores como Norberto Luiz Guarinello destacam o papel ativo dos objetos na sociedade, observando que eles 

			classificam os seres humanos, incluem ou excluem, fundamentam e expressam a identidade e as diferenças de gênero, idade, ocupação, crenças religiosas, clubes de futebol, local de nascimento, riqueza ou estilos de vida (Guarinello, 2005, p. 23).

			Fragmentários e atravessados por mediações temporais, os testemunhos do passado demandam não apenas uma análise crítica rigorosa, mas também o emprego de múltiplas ferramentas teórico-metodológicas. A escrita da História pressupõe, assim, um diálogo constante com outras disciplinas – como a Literatura, a Filosofia, a Antropologia, a Arqueologia e a Ecologia –, que contribuem para a formulação de interpretações mais densas, complexas e contextualizadas. Desse modo, a prática historiográfica voltada à Antiguidade exige mais do que o domínio técnico das fontes: requer uma postura epistemológica aberta, capaz de transitar entre diferentes campos do saber, incorporar novas perspectivas e problematizar, de forma contínua, os próprios limites e possibilidades da disciplina histórica.

			Nesse sentido, a coletânea Entre a Matéria e a Palavra: Configurações dos Espaços de Poder na Antiguidade propõe reflexões que transcendem os limites das civilizações clássicas – como a mesopotâmica, a grega, a latina e a chinesa –, abrangendo uma longa duração histórica, que se estende do terceiro milênio antes da era comum ao século IV da era comum. Ao longo desse percurso, a obra convida os leitores a explorar espaços e paisagens habitados por reis, divindades, heróis, astros, amores, experiências homoeróticas, ritos mortuários, poderes, matrimônios, feiticeiras e martírios.

			A publicação é fruto de uma articulação institucional entre duas universidades: a Universidade Federal de Goiás – por meio da Faculdade de História e de seu Programa de Pós-Graduação (FH-PPGH/UFG) – e a Faculdade de História da Universidade de Pernambuco (UPE), Campus Petrolina. A participação de docentes e discentes vinculados a essas instituições evidencia o fortalecimento das pesquisas em Antiguidade na América Latina, impulsionado pelo apoio de agências de fomento à pesquisa, como o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).

			Desse modo, a constituição de grupos temáticos entre as duas instituições, a partir desta coletânea, revela-se particularmente expressiva, pois viabiliza a promoção de reflexões críticas sobre a Antiguidade, bem como a elaboração de abordagens que dialoguem com a realidade brasileira. Isso possibilita o desenvolvimento de temáticas associadas à política, à sociedade, à economia, à memória e aos imaginários sociais, contribuindo para a construção de uma historiografia mais crítica, plural e inovadora.

			Luciane Munhoz de Omena

			Ana Teresa Marques Gonçalves

			Thiago Eustáquio Araújo Mota
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			CAPÍTULO 1. AUTORIDADE DOS REIS MESOPOTÂMICOS: USOS DA ESCRITA PARA LEGITIMAÇÃO DO PODER REAL (TERCEIRO MILÊNIO A.E.C.)

			

			Ana Clara Repezza Lopes

			Introdução

			A Mesopotâmia é o local onde a escrita é primeiramente atestada, tendo surgido por volta de 3200 a.E.C., anterior até mesmo à escrita egípcia (Bottéro, 2023b, p. 206). Na região situada entre os rios Eufrates e Tigre, nas planícies inundáveis do atual Iraque, a escrita inicialmente, enquanto um sistema de pictogramas, foi utilizada pelos templos, sede do poder político em períodos iniciais da história mesopotâmica, como modo de controle da economia (Goody, 1987, p. 68). Assim que a escrita se firmou como um sistema de transmissão de informação propriamente dito, os reis daquela região então encontraram para ela um outro propósito: a legitimação de seu poder, que poderia assumir diversas formas.

			O período do terceiro milênio é comumente dividido entre Protodinástico (I, II e III), Acadiano e Ur III. Para entender melhor como tal processo se deu, é necessário, primeiramente, que se apresente o contexto social e político da Mesopotâmia nesse momento inicial, quando o poder régio passava por transformações, bem como analisar a forma como o rei se relacionava com o divino. A seguir, passa-se à discussão.

			A Mesopotâmia protodinástica e o conceito de “Rei”

			O período Protodinástico se inicia por volta de 2900 a.E.C., com a fase conhecida como Protodinástico I. Nesse momento, as chamadas “Cidades-templo”, conforme a definição de Mario Liverani, passam por uma transformação significativa: o surgimento dos palácios como instituições autônomas, desvinculadas do templo que até então concentravam o poder administrativo (2023, p. 155). Segundo o autor, em um período anterior – chamado período Uruk:

			No período de Uruk não existe ainda um palácio secular como residência do rei; o templo, a casa do deus, é o centro simbólico e operacional da cidade. O rei-sacerdote oficia as cerimônias coletivas, garante o bom andamento das relações da comunidade humana e o mundo divino (Liverani, 2023, p. 131).

			Nesse período, o rei era designado pelo termo sumério en, que significa “sumo-sacerdote” (Liverani, 2023, p. 166). Diferentemente do período Uruk, em que a figura do rei estava necessariamente vinculada ao líder religioso da cidade e ao templo, o surgimento do palácio trouxe novas possibilidades para o exercício do poder régio. Ainda assim, a cidade permanece como propriedade de sua divindade principal (Zettler, 1998, p. 5). A função de en permanece, mas passa a coexistir com os termos ensi e lugal. A aplicação desses títulos variava entre as cidades: ensi, geralmente traduzido como “artífice (do deus)”, era usado para caracterizar um governante associado às divindades, atuando como seu administrador ou dependente; já lugal, literalmente “homem grande”, enfatizava os atributos humanos e pessoais do rei, geralmente preferido por governantes vinculados a atividades militares (Liverani, 2023, p. 166-167). Embora a figura régia não estivesse mais necessariamente associada à função sacerdotal, sua ligação com as divindades não desaparece. Ao contrário, essa relação continuava a ser fundamental para a legitimação do poder real, como atestam diversos registros escritos.1

			Os reis e o divino

			Associar-se ao divino – seja apresentando-se como seu descendente, seja como seu protegido – constituía uma das principais estratégias de legitimação do poder real na Mesopotâmia. Segundo os anais sumérios, após o Grande Dilúvio, a realeza teria descido mais uma vez do domínio dos deuses, conferindo aos reis um caráter “quase divinos” na terra, distinguindo-os, assim, do restante da população (Woolley, 2014a, p. 51).

			Os habitantes das planícies mesopotâmicas acreditavam que o favor dos deuses era essencial para legitimar o poder de um rei. Esse favorecimento divino só seria concedido a um governante justo, capaz de manter o equilíbrio e assegurar boas relações com os deuses (Liverani, 2023, p. 168). Um exemplo emblemático dessa estratégia de legitimação é o rei Eannatum, da cidade de Lagash, durante o período Protodinástico. Segundo as inscrições deixadas na chamada “Estela dos Abutres” – monumento comemorativo de sua vitória sobre a cidade de Umma com o apoio do deus Ningirsu –, Eannatum se declara filho da referida divindade na inscrição da estela2 (Podany, 2022, p. 76-78). Porém, é importante destacar que Eannatum não se apresenta como um deus pleno. Declarar-se um deus era algo raro, e ele não se proclama como uma divindade completa (Podany, 2022, p. 78).

			Durante o período acadiano, observa-se mudança significativa na forma como se configurava a relação entre o rei e o divino. Diferentemente de momentos anteriores, o foco passa a recair mais sobre a figura do monarca do que sobre a divindade. O próprio nome de Sargão – fundador da dinastia acadiana – já atua como um instrumento de legitimação, significando “o rei é legítimo” em acádio (Podany, 2022, p. 149). Além disso, Sargão também utilizava a língua como meio de estreitamento de laços com o mundo divino, referindo-se aos deuses por seus nomes em acádio (Podany, 2022, p. 149).

			Conforme analisa Liverani, ao comparar a Estela de Eannatum com a de Naram-Sin (neto de Sargão), as divindades passam a ter uma importância quase simbólica (2023, p. 220-222). Além disso, durante seu reinado, um símbolo cuneiforme em formato de estrela passou a ser colocado antes de seu nome quando era escrito, tal símbolo representava a palavra em sumério para “deus” (Podany, 2022, p. 163). A figura do rei como centro, além de como um ser quase divino viria mudar com o fim do período Acadiano, com o “renascimento sumério”. Ur-Nammu, o primeiro rei de Ur III, busca representar a si mesmo mais como um humilde e fiel servo dos deuses em suas inscrições, retomando os padrões de rei ideal anteriores ao período Acadiano (Podany, 2022, p. 171).

			Em momentos posteriores outros reis se utilizaram de diferentes estratégias para se ligarem ao divino, como, por exemplo, o matrimônio entre o rei e uma divindade. O rei Shulgi era descrito em hinos reais como esposo da divina Inanna (a Ishtar acadiana), deusa do amor, paixão e da guerra. Segundo Gwendolyn Leick (2003, p. 154-155), os hinos apresentam um teor erótico e revelam que, por satisfazer plenamente a deusa Inanna, o rei Shulgi é por ela abençoado em seu futuro. Nesse contexto, o monarca é identificado com o deus-pastor Dumuzi, amante e consorte de Inanna (Leick, 2003, p. 154-155). Leick (2003, p. 155) ainda afirma:

			Agora, no período Ur III, temos o caso de conciliação do pensamento teológico com razões políticas. O rei como consorte de Inanna é uma noção complexa, pertencente em um nível ao parentesco metafórico com as principais deidades que expressa os estreitos vínculos do soberano com os deuses da terra.

			Para além de seu “matrimônio” com a deusa, Shulgi também se declara irmão de Gilgamesh – o lendário rei de Uruk, celebrado como um dos grandes heróis da tradição mesopotâmica. É justamente durante seu reinado que se inicia o processo de glorificação e heroicização de Gilgamesh, especialmente por meio de dois hinos que exaltam seus feitos (Brandão, 2021, p. 12). Segundo Liverani (2023, p. 247): “Gilgamesh continua sendo um modelo de rei-deus mortal, e Shulgi o considera seu irmão, filhos da mesma mãe, Ninsun […]”. Ao associar-se ao lendário rei Gilgamesh e, mais do que isso, declarar-se seu irmão “biológico”, filho da mesma deusa, Shulgi posiciona-se no mesmo patamar de seu venerado “irmão”, reforçando seu caráter divino e a legitimidade de seu governo. Trata-se de uma estratégia retórica semelhante àquela utilizada anteriormente por Eannatum. Contudo, conforme destacado anteriormente, um rei não pode ser um deus, ao menos na maioria dos casos, pois é mortal. A imortalidade que seria conferida por sua ascendência divina é, na verdade, uma questão vinculada à sua descida ao mundo inferior após a morte (Liverani, 2023, p. 247).

			O pai de Shulgi, Ur-Nammu, também governante da cidade de Ur, é o rei que inaugura o período Ur III e se associa ao divino de forma distinta. Ele não se declara filho de uma divindade nem contrai matrimônio com alguma deusa, mas faz questão de registrar, em suas inscrições, que contava com as bençãos das divindades. A ele é atribuída a construção do Grande Zigurate de Ur, templo dedicado ao deus lunar Nanna. Segundo Zettler (1998, p. 6), um dos principais deveres de um rei era ocupar-se da construção e manutenção do templo do deus “patrono” de sua cidade e de outros deuses – e é por meio dessa função que Ur-Nammu busca evidenciar o favor divino que recebia.

			Ur-Nammu era um construtor, não um destruidor, preferindo atividades pacíficas a bélicas (Podany, 2022, p. 172). Devotava-se ao dever de servir aos deuses por intermédio de uma das principais obrigações a ele atribuída: a construção dos templos. Em um dos “cones de fundação”, encontrados no zigurate pelo arqueólogo Leonard Woolley, lê-se (tradução minha do original em inglês): “A Nannar o forte touro dos Céus, o mais glorioso filho de Enlil, seu Rei, há Ur-Nammu o poderoso homem, Rei de Ur, construído seu templo, E-temen-ni-il” (Woolley, 2019, p. 171). Já na chamada “Estela de Ur-Nammu”, é possível verificar uma cena na qual o próprio deus Nanna entrega ao rei a “vara de medir” e a corda – ferramentas de arquiteto –, demonstrando que é de seu desejo que Ur-Nammu construa o templo (Woolley, 2014b, p. 103). Desse modo, Ur-Nammu demonstra compromisso com as obrigações reais estabelecidas pelo divino, tanto que o próprio deus vai ao seu encontro e enuncia sua vontade, abençoando seu governo por ser um servo fiel, legitimando sua posição como rei. Além disso, reis como Ur-Nammu e seu filho Shulgi davam certa atenção à cultura, como a música, literatura, arte, aproveitando para destacar seus feitos (Finkel, 2014, p. 34), utilizando-os como veículos para sua própria exaltação.3

			A legitimação pela escrita

			Sobre a escrita, Jean Bottéro declarou à revista L’Histoire: 

			Ela permite um trabalho absolutamente inédito até então sobre tudo o que o homem pode representar para si próprio, sobre a apreensão e a transmissão dos fatos assim como das ideias (Bottéro, 2023a, p. 17). 

			Com essa revolução na forma de pensar e preservar a memória entre os povos daquela região, os reis passam a contar com uma nova aliada em sua missão de legitimar o poder. Assim, esses registros escritos constituem aquilo que Gagnebin define como “rastros”. Segundo a autora, esses rastros são uma forma de registrar uma presença que já não existe mais, e que sempre corre o risco de apagar-se para sempre (Gagnebin, 2006, p. 44). É justamente essa a razão pela qual a escrita se torna tão atrativa para os reis: a possibilidade de perpetuar seu legado.

			Nos registros escritos ligados aos reis, procurava-se sempre evidenciar que o povo estava seguro sob sua liderança, deixando explícito que os próprios deuses o apoiavam e, por isso, seu reinado era próspero. Segundo Mario Liverani (2023, p. 68-69), o tempo para os habitantes daquela região estava dividido em três “períodos históricos”: o primeiro, uma era lendária dos reis e heróis inventores, abençoada pelos deuses; o segundo, marcado pelo caos instaurado pelos reis maus (ilegítimos); e, por fim, o terceiro, quando a bonança dos primórdios retorna graças ao retorno dos reis justos e legítimos. É a esse terceiro período que os reis buscam se vincular através de sua propaganda.

			Os escribas eram seus aliados fundamentais nessa missão. No período acadiano, por exemplo, atuavam como “ideólogos” incumbidos de “contra-atacar” aqueles que se opusessem à figura do soberano, justificando a centralidade do poder na figura do rei por meio da escrita (Leick, 2003, p. 110). Geralmente pertencentes à elite da sociedade, os escribas tinham a responsabilidade de enaltecer seus governantes, cuidar de tratados burocráticos e políticos, além de compor as inscrições reais (Pozzer, 1999, p. 67-68). Nesse sentido, o advento da escrita na Mesopotâmia foi essencial para consolidar a legitimação real por meio de sua ligação com o divino, tornando-se um registro “eterno” das afirmações dos reis. Imortalizadas em argila ou pedra, essas inscrições perduraram pelos séculos como mensagens duradouras. A questão da memória surge, assim, como uma forma pela qual o rei mortal poderia alcançar, de certo modo, a imortalidade que sua natureza humana não lhe permitiria. Esses registros, no entanto, não eram destinados a todos os públicos. A maioria da população da Mesopotâmia era iletrada, e apenas uma pequena elite poderia ter acesso a eles. As inscrições, por exemplo, estavam localizadas em palácios e templos, afastadas do povo comum (Podany, 2022, p. 72).

			Entretanto, segundo Leick, em algumas ocasiões, esses escritos – especialmente as inscrições em objetos dedicados pelos reis após vitórias militares ou construções e restaurações – eram revelados ao público durante eventos comemorativos, quando eram lidos em voz alta. Isso indicava a necessidade de levar a propaganda ideológica também ao povo (Leick, 2003, p. 109), que assim reconhecia seu líder como legítimo e aprovado pelos deuses.

			Para alcançar essa audiência, os registros escritos podiam assumir diversos suportes. Eles se manifestavam em inscrições em estátuas, objetos ou estelas, em composições literárias, selos de cilindro e até mesmo em tijolos, que faziam parte das construções erguidas ou restauradas pelo monarca. Cada uma dessas categorias de registros possuía um local específico de depósito, o qual determinava a natureza e a intenção da mensagem transmitida.4

			Formas assumidas pela escrita

			As inscrições reais são sem dúvida as formas de registros mais famosas sobre os monarcas que governaram as cidades-estados da Mesopotâmia, e teriam se desenvolvido da tradição de dedicar objetos de valor aos deuses (Leick, 2003, p. 108). Jakob Andersson destaca que essas inscrições tendem a ser estruturadas de forma distinta dos demais tipos, focando em eventos e feitos específicos, com o objetivo de preservar a memória do monarca para as gerações futuras (Andersson, 2016, p. 50). Tanto eram valorizadas que muitas das inscrições sargônicas não sobreviveram em seus originais, mas sim por meio de cópias feitas por escribas em períodos posteriores.

			Segundo Andersson, a linguagem empregada nesses registros possui um teor ideológico, procurando explicitar a ascendência do rei, seu favorecimento divino e suas obras relacionadas à manutenção de centros de culto (Andersson, 2016, p. 50). Assim, funcionam como material propagandístico, acompanhando as transformações e tendências de sua época. Por exemplo, em uma inscrição descoberta por Woolley, Ur-Nammu adota a nova tendência do período Ur III ao se apresentar como um governante modesto. Embora tenha sido responsável pela construção de canais de irrigação – essenciais no árido clima da região –, ele ressalta que a fertilidade da terra só foi possível graças às bênçãos dos deuses sobre a água (Woolley, 2014b, p. 103).

			É importante ressaltar que nem sempre os escritos destinavam-se a públicos humanos e mortais, sendo o local de depósito fundamental para compreender sua função. Amanda H. Podany analisa que o rei Ur-Nanshe de Lagash, por exemplo, deixou inscrições em tijolos inseridos nas construções atribuídas a ele, longe do alcance dos olhos comuns, sugerindo que o público-alvo dessas inscrições seriam os próprios deuses, já que estavam em locais sagrados, como os templos (Podany, 2022, p. 73). A intenção era que os deuses lembrassem eternamente que Ur-Nanshe cumprira seu dever de construir e restaurar templos, perpetuando-se além das palavras faladas ou dos atos do próprio rei. Ainda assim, Ur-Nanshe desejava que futuros restauradores encontrassem os tijolos e o reconhecessem como seu construtor original (Podany, 2022, p. 73). Registrar o nome do rei construtor no próprio “corpo” dos templos era uma prática relativamente comum. Além dos tijolos, essas inscrições também podiam ser encontradas nas partes de pedra das portas dos templos, indicando não apenas o nome do rei responsável pela construção, mas também à qual divindade o centro religioso havia sido dedicado (Woolley, 2014b, p. 110-111).

			Outro suporte comum para registros reais, embora mais limitado em extensão, eram os selos-cilindros. Esses selos eram peças cilíndricas de material rígido que, quando rolados sobre argila mole (que seria utilizada como selo), a marcavam com a mensagem e imagens que estivessem esculpidas em sua superfície, além de serem objetos de valor, servindo de oferenda aos deuses e até mesmo sendo enterrados com o morto para a sua vida no outro mundo (Pittman, 1998, p. 75).

			Em uma das tumbas encontradas por Leonard Woolley na Necrópole Real de Ur, um selo em lápis lazúli foi encontrado ao lado do corpo de uma rainha chamada Puabi, com uma breve inscrição que indicava seu nome e sua posição como rainha (Pittman, 1998, p. 78). Para além de cilindros pessoais da realeza, aqueles que se encontravam sob o poder da figura real também poderiam possuir selos em honra a seu rei, reforçando seu caráter de superioridade e importância. Em selos-cilindros com inscrições associadas a reis ou membros da realeza, geralmente o proprietário do selo era chamado de “servo” na inscrição, se associado à corte real (Podany, 2022, p. 145).

			Por fim, composições literárias reais eram escritas em sumério e tinham como objetivo reafirmar a posição dos reis como abençoados pelos deuses. Essas composições possuíam caráter poético e destacavam atributos pessoais do rei, funcionando como exaltações, e teriam se fortalecido durante o período Ur III, principalmente durante o governo de Shulgi (Leick, 2003, p. 153). Segundo Liverani, os hinos reais constituem um tipo de composição aos moldes dos já existentes hinos de louvores aos deuses, sendo resultado direto da divinização do rei, já que os hinos são escritos em primeira pessoa, com o próprio rei o recitando e praticando a autoexaltação, sua circulação sendo restrita ao círculo íntimo do soberano (Liverani, 2023, p. 247).

			Em uma composição nomeada “Urnamma A”, por exemplo, os acontecimentos após a morte de Ur-Nammu são narrados, descrevendo sua chegada ao submundo. O curioso sobre essa composição é que mesmo após a morte, Ur-Nammu continua a ser representado como um rei justo, atuando como juiz juntamente com seu “irmão” Gilgamesh (Finkel, 2021, p. 27-28), legitimando o reinado do rei mesmo após sua morte, tratando-o como um homem justo, com prestígio o suficiente para referir-se a uma figura célebre como Gilgamesh como seu “irmão”. Esses hinos completam a propaganda das inscrições reais. Enquanto as inscrições reais tendem a glorificar os feitos militares ou construções erguidas pelo soberano, os hinos possuem foco em suas virtudes (Liverani, 2023, p. 247), juntas criando registros que exaltassem todas as faces do rei.

			Conclusão

			A escrita se configurou como uma das grandes aliadas dos reis em sua busca por legitimação. Poderosos instrumentos de propaganda, capazes de reforçar as mais diversas camadas de seu povo o quão poderoso e legítimo era seu soberano. Não importando sua forma assumida ou público para qual estava destinada, a escrita era fundamental para eternizar os feitos e reforçar sua posição de favorecidos pelas divindades. A materialidade e solidez de seus suportes permitiram que seus feitos e palavras estivessem para sempre registrados, para além da vida útil da palavra falada, seja em uma inscrição sobre suas vitórias em uma estela, ou escondidos nos tijolos de um templo. A escrita fez por esses reis mortais aquilo que sua condição humana, porém semidivina, não pôde: viver eternamente, assim como seus deuses.
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			CAPÍTULO 10. ESPAÇO E PODER NA ROMA ANTIGA: UM ESTUDO DAS DESCRIPTIONES POÉTICAS DA URBS NOS FASTOS DE OVÍDIO (SÉCULO I E.C.)

			
			Thalles Carvalho Sena de Miranda

			Na Antiguidade Clássica o calendário funcionava como uma importante instituição da cidade, regendo não apenas os labores do campo, como também as atividades cívicas e religiosas. Em Roma, essa configuração do tempo serviu ainda como um eficiente instrumento de poder político das elites que exerciam, por meio do Senado e dos colégios sacerdotais, controle sobre o ritmo das festividades religiosas e instituições jurídicas. Ao longo de sua trajetória política, Otávio Augusto empenhou-se em associar, progressivamente, sua imagem às práticas religiosas e cívicas da cidade, ao reformar os espaços sagrados e inserir sua gens no ciclo oficial das festividades. Os Fastos de Ovídio, poema didático em formato de calendário, datado do início do século I E.C., constituem uma fonte valiosa para a compreensão das reformas arquitetônicas e institucionais implementadas por Augusto. Buscamos, neste capítulo, investigar as representações literárias da urbs, a partir dos Fastos de Ovídio, de forma a avaliar as relações entre tempo-espaço e poder na Roma do período augustano.

			Nossas preocupações metodológicas se desdobram em dois eixos orientadores: primeiramente, a problematização das condições históricas e materiais de produção desta obra e, por conseguinte, a investigação das representações literárias da urbs augustana. Em razão das limitações técnicas de um capítulo de livro, focaremos na descriptio do templo de Mars Ultor, presente no Livro V dos Fastos. A partir da mecânica do dístico elegíaco e dos motivos convencionais do gênero, o poeta de Sulmona descreveu, em versos, espaços como a gruta do Lupercal, templos, arcos e as galerias escultóricas do Fórum de Augusto. Nestas descriptiones a Roma de mármore augustana se sobrepõe à cidade dos primórdios, feita de casebres e choupanas.

			Segundo Paul Zanker, em seu livro Augusto e o Poder das Imagens, o que levou uma sociedade, inicialmente desiludida a uma mudança de perspectiva, ampliando a confiança no novo poder instituído, foi não somente a prosperidade econômica e a ausência de guerras (Zanker, 1992, p. 19). De acordo com este historiador alemão, os artífices do Principado foram habilidosos em garantir que as noções de consenso, estabilidade e abundâncias se instalassem no campo visual das populações urbanizadas do Império (Zanker, 1992, p. 19). Por sua vez, a pesquisadora Ana Teresa Marques Gonçalves, em sua tese de doutorado, destaca o seguinte acerca da difusão das imagens:

			A iconografia imperial era um dos requisitos para a manutenção do Imperium. Ela glorificava o Princeps e, por seu intermédio, a própria Res Publica. Os retratos, os símbolos e as alegorias deveriam ser representações claras e compreensíveis para serem percebidas por todos os níveis sociais. E estas imagens eram controladas (Gonçalves, 2002, p. 56).

			De acordo com a historiadora, a iconografia permitia ao Princeps controlar, de modo estratégico, a imagem que transmitia aos diferentes grupos sociais do Império. A partir de Augusto, todas as cidades do Império começaram a construir templos e monumentos em homenagem ao governante e sua domus, como é possível perceber pela difusão do culto ao genius do Imperador, atrelado ao da Dea Roma. Estas construções eram erguidas sempre próximas ao centro da vida cívica e religiosa de cada cidade. Em geral, as cerimônias do culto imperial eram realizadas com festas e jogos, oportunizando que as elites municipais demonstrassem sua prodigalidade. Da mesma forma, alguns edifícios públicos, pórticos e templos da capital tornaram-se espaços privilegiados para a difusão das imagens imperiais, transformação que não passou despercebida aos poetas do período, como Virgílio, Horácio, Propércio e Ovídio.

			Grande parte das informações disponíveis sobre a trajetória política e intelectual de Ovídio deriva de elementos presentes em sua própria produção poético-literária, frequentemente interpretados por meio de inferências textuais. Destacam-se, nesse sentido, as epístolas poéticas compostas durante seu exílio em Tomis (atual Constança, na Romênia), cidade localizada na foz do Rio Danúbio. Dado o teor marcadamente autobiográfico, essas narrativas exigem cautela interpretativa, uma vez que a figura do “eu” que se expressa nos poemas, configura-se como um eu lírico, construção poética que, embora possa oferecer dados verossímeis, não garante a veracidade dos eventos relatados.

			Ovídio nasceu em Sulmona, no período em que os cônsules Caio Víbio Pansa e Aulo Hírcio pereceram na tentativa de se opor às forças de Marco Antônio (43 a.E.C.). O jovem Ovídio contou com um breve ensaio na vida pública chegando a galgar algumas posições dentro do Cursus Honorum, porém abandonou a carreira política para se dedicar integralmente à arte poética, mesmo contra a vontade do pai. No ano 8 E.C., foi banido para a cidade de Tomis, no Mar Negro, interrompendo o projeto de várias obras. O banimento de Ovídio, decretado por Augusto, é comumente associado a uma combinação de fatores políticos e morais, sintetizados pelo próprio poeta na fórmula carmen et error (Ovídio, Os Tristes, II, 207), que alude tanto à publicação da Ars Amatoria, vista como incompatível com a moral augustana, quanto a um possível escândalo vinculado aos bastidores da domus imperial.

			Em sua trajetória poética, Ovídio se mostrou fluente em vários gêneros. Adquiriu popularidade por meio das composições em metro elegíaco, dedicando-se, com frequência, aos temas erótico-amorosos. Seus principais poemas com essas características formais e estilísticas são Os Amores (Amores), A Arte de Amar (Ars Amatoria), Os Remédios do Amor (Remedia Amoris) e os Cosméticos para o Rosto da Mulher (De Medicamina Faciei Femineae). Suas obras durante o exílio, Os Tristes (Tristia) e as Cartas Pônticas (Epistulae ex Ponto), divergem de suas composições iniciais, pois tratam, com ar de lamento, sobre o infortúnio do degredo e buscam mobilizar as redes de solidariedade do poeta na expectativa do regresso à capital.

			Os Fastos e as Metamorfoses estão em uma categoria também diferente dos primeiros poemas e foram, provavelmente, compostos durante o exílio. Composta em hexâmetro dactílico, as Metamorfoses (Metamorphōsēs) consistem em um poema de caráter cosmogônico que compila uma sequência de mitos de transformação e oferece uma sofisticada reflexão sobre o tempo e identidade no contexto do século I E.C. Por sua vez, os Fastos (Fasti) pertencem ao gênero da poesia didática. A obra descreve as efemérides do ano romano, fundamentadas no calendário cívico-religioso, e mostra um alinhamento com as mudanças morais implementadas durante o governo de Augusto. O Princeps e sua gens são amiúde enaltecidos, além de conter súplicas de atenção, por parte de Ovídio, que almejava o regresso a Roma:

			Idem sacra cano signataque tempora fastis:

			Ecquis ad haec illinc crederet esse uiam?

			Haec mea militia est; ferimus quae possumus arma,

			dextraque non omni munere mostra uacat.

			Si mihi non ualido torquentur pila lacerto

			nec bellatoris terga premuntur equi,

			nec galea tegimur, nec acuto sigimur ense

			(his habilis telis quilibet esse potest)

			at tua prosequimur studioso pectore, Caesar,

			nonima, per títulos ingredimurque tuos.

			Ergo ades et palacito paulum mea munera uotu

			Respice, pacando siquid ab hoste uacat (Ovídio, Fastos, II, 7-18).

			Coisas sagradas canto, e assinaladas datas:

			Quem creria que fosse o meu caminho?

			Essa é minha milícia; empunho armas que tenho,

			Minha mão a nenhum dever se furta.

			Se, com válido braço os pilos não atiro,

			Nem peso do corcel guerreiro o dorso,

			Se elmo não uso e afiada espada não me cinge

			– Qualquer um pode nisso ser perito –,

			Eu, co’animoso coração, sigo teu nome,

			Ó César, e teus títulos percorro.

			Vem e um propício olhar volta p’r’os meus esforços

			Se na obra de impor paz restar-te tempo (Tradução de Márcio Gouvêa Júnior).

			No trecho em destaque o poeta reconhece que o tema agora tratado, as coisas sagradas (sacra), diferia de tudo que havia produzido anteriormente, mesmo que em algumas passagens dos Fastos retorne à leveza do estilo erótico-elegíaco. Ovídio destaca ainda que a poesia é a principal arma que possui para empunhar por Roma, já que não é um guerreiro experiente. Por fim, insiste para que César Augusto volte o olhar para sua causa, caso lhe sobre tempo em sua tarefa de manter a paz.

			Os Fasti chegaram à Contemporaneidade em seis livros, cada um dedicado a um mês do calendário romano, de janeiro a junho. Apesar de incompleta, a obra conta com um volume de aproximadamente 5 mil versos, compostos em dísticos elegíacos. Este padrão métrico compreende uma estrofe ordenada de dois versos dactílicos, no qual o primeiro é um hexâmetro e o segundo um pentâmetro. Rafael Falcón observa que o uso do metro sugere uma promessa de elevação poética no início dos dísticos, em razão do hexâmetro épico, no entanto, essa expectativa é frustrada logo no segundo verso, que quebra o ritmo solene (Falcón, 2009, p. 71-79). Ao decorrer da narrativa poética sobre as festividades cívico-religiosas, é possível notar uma espécie de mapeamento dos espaços públicos que Ovídio reconstrói paulatinamente por meio das écfrase43/descriptiones e outros artifícios literários. Através da vivacidade descritiva, o poeta (ou orador) procurava colocar o acontecido ou o ausente na presença do público interlocutor. Segundo Ruth Webb, no livroEkphrasis, Imagination and Persuasion in Ancient Rhetorical Theory and Practice, o que se esperava da potência verbal do orador ou poeta, uates, era que este moldasse e trabalhasse com a galeria mental de seus ouvintes de forma a possibilitar, por meio da técnica, a visualização mental das cenas e objetos (Webb, 2009, p. 131-135).

			Acerca das representações literárias, é válido reforçar que a narrativa dos Fastos é essencialmente poética e polissêmica, bem diferente das narrativas historiográficas de Tito Lívio e Tácito por exemplo. Ovídio busca a etiologia dos espaços sagrados e festividades do calendário cívico-religioso, porém não tem por pretensão investigar as razões históricas e raízes de certas práticas religiosas. Para os romanos do contexto de Ovídio, muitos dos ritos e cultos eram uma incógnita e poucos conheciam suas procedências culturais e historicidade. Em alguns casos, o poeta fornece aos ouvintes/leitores dos Fastos mais de uma etiologia para determinados cultos e santuários, sem impor, dessa forma, uma explicação categórica.

			No poema ovidiano, Augusto é apresentado não apenas como restaurador dos costumes e instituições, mas também como novo fundador de Roma. A Gens Iulia, como mencionado anteriormente, já vinculava sua genealogia familiar a Ascânio-Iulo, filho de Enéias e, por consequência, também à deusa Vênus. De acordo com Suetônio, no ano de 27 a.E.C., alguns senadores cogitaram conferir o título de “Rômulo” a Otávio, mas este optou por “Augusto” para evitar associar seu nome à realeza (Suetônio. As Vidas dos Doze Césares, Vida de Augusto. VII. 2). Nos Fastos, Augusto é caracterizado como moralmente superior ao fundador oficial da urbs:

			Romule, concedes: facit hie tua magna tuendo

			moenia, tu dederas transilienda Remo.

			te Tatius parvique Cures Caeninaque sensit

			hoc duce Romanum est solis utrumque latus

			tu breve nescio quid victae telluris habebas:

			quodcumque est alto sub love, Caesar habet,

			tu rapis, hie castas duce se iubet esse maritas:

			tu recipis luco, reppulit ille nefas.

			vis tibi grata fuit, florent sub Caesare leges.

			tu domini nomen, principis ille tenet,

			te Remus incusat, veniam dedit hostibus ille.

			caelestem fecit te pater, ille patrem (Ovídio, Fastos, II, 133-144).

			Rômulo, cede! César faz grandes os muros

			que tu deixaste Remo atravessar.

			Tu derrotaste Tácio, Cures e Cecina;

			Porém, César comanda o leste e o Oeste.

			Tinhas, eu não sei qual, um torrão conquistado

			tudo que está sob Jove, César tem.

			Tu raptas, ele ordena os castos casamentos;

			no bosque o crime acolhes, e ele o expulsa.

			A força aprouve-te, viceja a lei com César,

			chamaram-te Senhor, e a ele, Príncipe.

			Remo te acusa, ele perdoa os inimigos;

			teu pai te fez um deus, e ele, ao pai (Tradução de Márcio Gouveia Júnior).

			Ao considerar as construções, os títulos, as vitórias militares e as leis, pela narrativa de Ovídio, Augusto supera Rômulo pelo exercício da clemência e pela força moral. Ademais, o excerto em evidência enfatiza a pietas de Otávio a respeito da divinização de Júlio César. O Dictator foi convertido em Divus Iulius por ação política de seu filho adotivo, enquanto o fundador Rômulo, segundo o mito de apoteose, foi arrebatado ao Olimpo no carro de Marte (Ênio. Anais, fr. 50; Ovídio. Metamorfoses, XIV. 824-826).

			O Templo de Marte Vingador ganha evidência no Livro V dos Fastos, cuja descriptio apresenta elementos que merecem ser analisados. O voto de dedicação do templo foi realizado, segundo Suetônio, em 42 a.E.C., às vésperas da Batalha de Filipos (Suetônio, Vida de Augusto, 29). Segundo o relato, Otávio declarou que, se obtivesse êxito na batalha contra os assassinos de César, construiria um templo dedicado a Marte sob o epíteto de Vingador, em latim, Ultor. A dedicação do templo, no entanto, foi formalizada apenas no ano 2 a.E.C. Pelos versos de Ovídio sob a potência de Marte Vingador estaria simbolizando as duas vinganças:

			si mihi bellandi pater est Vestaeque sacerdos

			auctor, et ulcisci numen utrumque paro,

			Mars, ades et satia scelerato sanguine ferrum,

			stetque fauor causa pro meliore tuus.

			templa feres et, me uictore, uocaberis Vltor.

			uouerat, et fuso laetus ab hoste redit.

			nec satis est meruisse semel cognomina Marti:

			persequitur Parthi signa retenta manu.

			gens fuit et campis et equis et tuta sagittis

			et circumfusis inuia fluminibus (Ovídio, Fastos, V, 573-582).

			Erguendo as mãos, tendo de um lado o leal soldado

			e, do outro, os conjurados, disse assim:

			“Se eu luto por meu pai e pelo sacerdote

			de Vesta, o nume e o outro eu vingarei.

			Ó Marte, vem! Farta de sangue insano a espada,

			à melhor causa volta o seu favor.

			Se eu vencer, erguerei um templo a Marte Ultor”.

			Promete, e volta ufano do inimigo.

			Mas só isso não bastou ao cognome de Marte:

			dos pártias recobraram-se as insígnias.

			Era u’a nação por campos, flechas e cavalos 

			guardada, e inalcançável, por seus rios (Tradução de Márcio Gouveia Júnior).

			De acordo com o excerto, o templo de Marte Ultor condensaria a memória de duas vinganças bem-perpetradas: a vitória sobre os assassinos de César e a reparação da ofensa dos Partos que, durante a Batalha de Carras (52 a.E.C.), capturaram os estandartes das legiões de Marco Licínio Crasso, Triúnviro Junto com Caio Júlio César e Pompeu Magno. Por meio de manobras diplomáticas, Augusto obteve a restituição dos estandartes no ano 19 a.E.C.; na narrativa oficial, este evento foi comemorado como uma grande vitória militar.

			Mars venit et veniens bellica signa dedit.

			Ultor ad ipse suos caelo descendit honores

			templaque in Augusto conspicienda foro.

			et deus est ingens et opus: debebat in urbe

			non aliter nati Mars habitare sui.

			digna Giganteis haec sunt delubra tropaeis:

			hinc fera Gradivum bella movere decet,

			seu quis ab Eoo nos impius orbe lacesset,

			seu quis ab occiduo sole domandus erit.

			prospicit armipotens operis fastigia summi

			et probat invictos summa tenere deos.

			prospicit in foribus diversae tela figurae

			armaque terrarum milite victa suo.

			hinc videt Aenean oneratum pondere caro

			et tot luleae nobilitatis avos:

			hinc videt Iliaden humeris ducis arma ferentem,

			claraque dispositis acta subesse viris.

			spectat et Augusto praetextum nomine templum,

			et visum lecto Caesare maius opus, (Ovídio, Fastos, V, 550-568).

			Marte chegou; tocou o sinal da guerra.

			O próprio ultor desceu do céu p’ra ver suas honras,

			e no fórum de Augusto os belos templos.

			São grandes a obra e o deus. Na cidade dos filhos

			Não de outro modo Marte moraria.

			É digno dos troféus dos Gigantes seu templo.

			Marte dali deflagra as feras guerras,

			se do orbe oriental algu’ ímpio nos ataca,

			ou no ocidente há alguém p’ra se domar.

			Contempla o armipotente o topo do frontão

			E aprova o ter no teto invictas deusas.

			Contempla nos portais lanças de muitas formas

			E armas que os seus soldados conquistaram.

			Ali vê Eneias, que carrega o caro peso,

			e todos ancestrais dos nobres Júlios

			Ali vê Rômulo, co’as armas conquistadas

			e, ao fundo, os nobres feitos dos heróis.

			Ele observa no templo escrito o augusto nome

			a obra se engrandeceu quando leu “César” (Tradução de Márcio Gouveia Júnior).

			No primeiro momento da descrição poética, o próprio Marte baixa do Olimpo para contemplar o templo e se surpreende com a magnificência do Fórum de Augusto que ocupava uma área considerável de 125 x 90 m. O deus distingue a imagem dos heróis fundadores, dos quais os Iuli descendiam, e ainda as estátuas de outras figuras da História Republicana. Neste ponto, o olhar da divindade detém-se sob um dos aspectos que mais impressionavam no Fórum de Augusto. As galerias dos Summi uiri eram não apenas um santuário dedicado aos Iuli Caesares, mas também um repositório controlado de memória sobre o passado republicano, bem como para outras gentes romanas que se destacaram. Nos pórticos laterais, foram posicionadas estátuas de figuras ilustres, cada uma com um titulus identificando o indivíduo homenageado e um resumo de seu cursus honorum, além de uma lousa abaixo destacando seus principais feitos (Mota, 2015, p. 205-209).

			O Fórum de Augusto44 consiste em um espaço no qual a imagem do Princeps e o passado de sua Gens se entrelaçavam com o mito fundador de Roma, legitimando, assim, a ascendência divina dos Iuli. De acordo com o pesquisador Macsuelber Cunha, em sua tese de doutorado sobre os templos de Apolo Palatino e Marte Vingador, Augusto consegue personificar o Estado de tal forma que o seu fórum se difere dos demais quando assume não apenas o aspecto de monumento à República como o de um monumento ao indivíduo (Cunha, 2020, p. 369). A descrição poética de Ovídio, bem como a localização do templo de Marte Vingador dentro do fórum, induzem-nos a imaginar que o templo seria a conclusão da história contada pelo fórum, como se o epílogo da narrativa fosse a própria história do imperador.

			Na descriptio ovidiana, o templo de Marte Vingador não destoa, em nada, da imponência do novo fórum, local onde foi erguido. Composto por 8 colunas de fachada e 7 de comprimento, elevava-se a partir de um pódio de 3,5 metros de altura (Ungaro, 2007, p. 175 apud Mota, 2015, p. 200). No excerto em evidência, o deus observa ainda os espólios que foram conquistados pelas legiões, já que a cella do templo servia de repositório sagrado para os estandartes militares recuperados dos Partos (Mota, 2015, p. 205). Ovídio alude ainda a uma das funções político-simbólicas do edifício, ao afirmar que “dali Marte deflagra as feras guerras” – hinc fera Gradivum bella movere decet –, uma vez que o Senado passou a deliberar sobre os assuntos militares nesse espaço, onde também eram depositados os troféus provenientes das procissões triunfais.

			Conforme exposto neste breve capítulo, os Fastos oferecem ao leitor a possibilidade de acessar, por meio do recurso da écfrase/descriptio, representações de espaços pertencentes a um tempo irrecuperável pela experiência empírica. Nesse sentido, a leitura do poema didático exige uma abordagem dupla: tanto uma interpretação literária, atenta aos recursos formais e simbólicos, quanto uma análise histórica, sensível às representações de poder e espaço no contexto augustano.

			A religião romana dependia, sobretudo, do cumprimento de regras e práticas, seus procedimentos deveriam ser respeitados, com rigor, para que a pax deorum fosse preservada. A regulação do tempo por meio do calendário convergia no papel de guiar/orientar o cidadão romano nas suas práticas cívico-religiosas e assim evitar o abandono das divindades. Ao propor-se a restaurar a harmonia entre Roma e os deuses, Augusto conferiu centralidade à “prática correta” da religião, que assumiu papel relevante durante o seu governo como Princeps. Essas práticas rituais estavam intrinsecamente ligadas não apenas à sua execução formal, mas também aos espaços de culto nos quais ocorriam, razão pela qual diversos templos e santuários foram restaurados como parte de seu programa de renovação moral e religiosa.

			Nos Fastos, Ovídio descreve detalhadamente os ritos, espaços e elementos essenciais à manutenção da pax deorum, explicitando suas prováveis etiologias e integração ao mundo romano. As intervenções feitas durante o Segundo Triunvirato e no início do Principado propunham que se retomasse esse vínculo fictício com a cidade das origens e essa conexão se perpetuava na topografia religiosa da urbs.
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